
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.790 - PE (2011/0287753-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
INTERES.  : FACULDADE DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO DO 

LIMOEIRO - FACAL 
INTERES.  : FACULDADE DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO DE 

GARANHUNS - FAGA 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR. COBRANÇA DE 
TAXA PARA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ILEGITIMIDADE DA 
UNIÃO.
1. Trata-se os presentes autos acerca da legitimidade da União para figurar no pólo 
passivo de demanda na qual se discute a ilegalidade da cobrança da taxa para 
expedição de diploma de curso universitário.
2. É de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas 
as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência 
ao que determina o art. 93, IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
3. A Primeira Seção do STJ, no CC n. 108.466/RS, de Relatoria do Exmo. Ministro 
Castro Meira,  julgado em 10 de fevereiro de 2010, nos processos que envolvem o 
ensino superior, fixou regras de competência em razão da natureza do instrumento 
processual utilizado. Portanto, em se tratando de mandado de segurança, a 
competência será federal, quando a impetração voltar-se contra ato de dirigente de 
universidade pública federal ou de universidade particular; ao revés, será estadual 
quando o mandamus for impetrado contra dirigentes de universidades públicas 
estaduais e municipais, componentes do sistema estadual de ensino. Em outro passo, 
se forem ajuizadas ações de conhecimento, cautelares ou quaisquer outras de rito 
especial, que não o mandado de segurança, a competência será federal quando a 
ação indicar no pólo passivo a União ou quaisquer de suas autarquias (art. 109, I, da 
CF/88); será de competência estadual, entretanto, quando o ajuizamento voltar-se 
contra entidade estadual, municipal ou contra instituição particular de ensino.
4. A competência para o julgamento de causas relativas a instituição de ensino 
superior particular, nos casos que versem sobre questões privadas relacionadas ao 
contrato de prestação de serviços firmado entre a instituição de ensino superior e o 
aluno (por exemplo, inadimplemento de mensalidade, cobrança de taxas, matrícula), 
em se tratando de ação diversa à do mandado de segurança, é, via de regra, da 
Justiça comum, não havendo interesse da União no feito, o que afasta a sua 
legitimidade para figurar na ação.
5. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 06 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.790 - PE (2011/0287753-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
INTERES.  : FACULDADE DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO DO 

LIMOEIRO - FACAL 
INTERES.  : FACULDADE DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO DE 

GARANHUNS - FAGA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 

ementado (fls. 259/260):

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL E DA UNIÃO. REJEIÇÃO. INSTITUIÇÃO PARTICULAR 
DE ENSINO SUPERIOR. COBRANÇA DE TAXA PARA EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA. IMPOSSIBILIDADE.
1. A legitimação do Ministério Público, para o ajuizamento de ação civil pública, 
não se restringe à defesa dos direitos difusos e coletivos, mas também abarca a 
defesa dos direitos individuais homogêneos, desde que presente o interesse social, 
nos termos do art. 127 da Constituição Federal. Precedente do STF (RE n.º 
213.631/MG, DJ 07.04.2000).
2. Em que pese tratar-se de direito divisível, sendo possível a sua defesa em juízo 
pelos indivíduos interessados, a discussão acerca da cobrança de encargos, para 
expedição de diploma de curso universitário, remete a uma das dimensões do 
direito à educação, que é o direito de, ao concluir um curso, obter o diploma 
respectivo sem qualquer restrição. Verifica-se, assim, o interesse social a dar 
ensejo ao manejo da presente ação civil pública pelo MPF.
3. Questionando-se, na presente lide, matéria regulada por norma federal – 
Resolução 03/89 do Conselho Federal de Educação – resta inconteste o interesse 
da União, e portanto, a sua legitimação para integrar a demanda.
4. Preliminares de ilegitimidade ativa do MPF, e passiva, da União Federal, 
rejeitadas.
5. Apesar da autonomia universitária assegurada pela Constituição Federal, as 
universidades particulares encontram-se submetidas ao cumprimento das normas 
gerais da educação nacional, eis que agem por delegação do poder público, 
explorando atividade que originariamente caberia ao Estado diretamente 
proporcionar. Inteligência dos arts. 207 e 209 da CF/88.
6. Com a Resolução 03/89 do Conselho Federal de Educação, que revogou a 
Resolução 01/83, daquele mesmo Órgão, a expedição do diploma passou a ser 
encargo exclusivo da instituição de ensino superior, não mais estando embutido 
na
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mensalidade paga pelo universitário.
7. A Lei n.º 9.870/99 não revogou a Resolução n.º 03/89-CFE, tendo, ao 
contrário, ampliado os mecanismos de proteção aos alunos, inclusive quanto aos 
métodos de cobrança abusivos. 
8. Apelações e remessa oficial improvidas.

Embargos declaratórios rejeitados às fls. 276/282.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega violação aos artigos 3º, 267, 

inciso VI, e 535 do Código de Processo Civil e aos artigos 48, parágrafo único, e 53 da Lei nº 

9394/96. Sustenta: (i) que o Tribunal a quo foi omisso ao não se manifestar, de forma cabal e 

explícita, acerca da ilegitimidade da União para figurar no pólo passivo da demanda e da 

impropriedade de fixação de multa em seu desfavor em razão de condutas de terceiros sob o qual 

não detém controle administrativo; (ii) que é parte ilegítima para figurar no pólo passivo, não 

podendo ser aplicada multa em seu desfavor por ato de terceiros sob o qual não detém 

prerrogativa legal de fiscalizar.

Juízo positivo de admissibilidade à fl. 316.

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso (fls. 328/332).

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
INSTITUIÇÃO PARTICULAR DE ENSINO SUPERIOR. COBRANÇA DE 
TAXA PARA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ILEGITIMIDADE DA 
UNIÃO.
1. Trata-se os presentes autos acerca da legitimidade da União para figurar no pólo 
passivo de demanda na qual se discute a ilegalidade da cobrança da taxa para 
expedição de diploma de curso universitário.
2. É de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas 
as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência 
ao que determina o art. 93, IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
3. A Primeira Seção do STJ, no CC n. 108.466/RS, de Relatoria do Exmo. Ministro 
Castro Meira,  julgado em 10 de fevereiro de 2010, nos processos que envolvem o 
ensino superior, fixou regras de competência em razão da natureza do instrumento 
processual utilizado. Portanto, em se tratando de mandado de segurança, a 
competência será federal, quando a impetração voltar-se contra ato de dirigente de 
universidade pública federal ou de universidade particular; ao revés, será estadual 
quando o mandamus for impetrado contra dirigentes de universidades públicas 
estaduais e municipais, componentes do sistema estadual de ensino. Em outro passo, 
se forem ajuizadas ações de conhecimento, cautelares ou quaisquer outras de rito 
especial, que não o mandado de segurança, a competência será federal quando a 
ação indicar no pólo passivo a União ou quaisquer de suas autarquias (art. 109, I, da 
CF/88); será de competência estadual, entretanto, quando o ajuizamento voltar-se 
contra entidade estadual, municipal ou contra instituição particular de ensino.
4. A competência para o julgamento de causas relativas a instituição de ensino 
superior particular, nos casos que versem sobre questões privadas relacionadas ao 
contrato de prestação de serviços firmado entre a instituição de ensino superior e o 
aluno (por exemplo, inadimplemento de mensalidade, cobrança de taxas, matrícula), 
em se tratando de ação diversa à do mandado de segurança, é, via de regra, da 
Justiça comum, não havendo interesse da União no feito, o que afasta a sua 
legitimidade para figurar na ação.
5. Recurso especial parcialmente provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se os presentes autos acerca da legitimidade da União para figurar no pólo 

passivo de demanda na qual se discute a ilegalidade da cobrança da taxa para expedição de 

diploma de curso universitário.
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O recurso merece acolhida, em parte.

Em primeiro lugar, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a 

examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que 

as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 

determina o art. 93, IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 

535 do CPC. 

Em segundo lugar, a Primeira Seção do STJ, no CC n. 108.466/RS, de Relatoria do 

Exmo. Ministro Castro Meira,  julgado em 10 de fevereiro de 2010, nos processos que envolvem 

o ensino superior, fixou regras de competência em razão da natureza do instrumento processual 

utilizado. Veja-se a ementa desse conflito de competência:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE DIRETOR DE FACULDADE 

PRIVADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Cinge-se a controvérsia em definir o juízo competente para processar e julgar 
mandado de segurança impetrado contra ato de Diretor de faculdade privada, que 
impediu a re-matrícula do impetrante em seu curso de graduação.
2. O Juízo de Direito declinou da competência ao argumento de que "tratando-se 
de mandado de segurança impetrado contra ato de Diretor de faculdade particular 
de ensino, que atua por delegação do Poder Público Federal, a competência para o 
julgamento do writ é da Justiça Federal, nos termos do art. 109, inciso VIII, da 
Constituição Federal".
3. O Juízo Federal suscitou o presente conflito aduzindo que o artigo 2º, da Lei nº 
12.016/09 "restringe a atuação da autoridade apontada como coatora para que seja 
considerada como 'federal' aquela autoridade de que emanem atos que tenham 
consequência patrimonial a ser suportada pela União Federal ou por entidade por 
ela controlada".
4. A alteração trazida pela Lei nº 12.016/09 com relação ao conceito de autoridade 
federal em nada altera o entendimento há muito sedimentado nesta Corte acerca 
da competência para julgamento de mandado de segurança, já que não houve 
modificação substancial na mens legis.
5. O mero confronto dos textos é suficiente para corroborar a assertiva. O artigo 
2º da nova lei define "autoridade federal" para fins de impetração do mandamus, 
nos seguintes termos: "Considerar-se-á federal a autoridade coatora se as 
consequências de ordem patrimonial do ato contra o qual se requer o mandado 
houverem de ser suportadas pela União ou entidade por ela controlada".
6. Já o  artigo 2º da Lei nº 1.533/51 dispunha: "Considerar-se-á federal a 
autoridade coatora se as consequências de ordem patrimonial do ato contra o qual 
se requer o mandado houverem de ser suportadas pela União Federal ou pelas 
entidades autárquicas federais".
7. Permanece inalterado o critério definidor da competência para o julgamento de 
mandado de segurança, em que se leva em conta a natureza das pessoas 
envolvidas na relação processual, ratione personae, sendo irrelevante, para esse 
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efeito e ressalvadas as exceções mencionadas no texto constitucional, a natureza 
da controvérsia sob o ponto de vista do direito material ou do pedido formulado 
na demanda.
8. Nos processos em que envolvem o ensino superior, são possíveis as seguintes 
conclusões: a) mandado de segurança - a competência será federal quando a 
impetração voltar-se contra ato de dirigente de universidade pública federal ou de 
universidade particular; ao revés, a competência será estadual quando o 
mandamus for impetrado contra dirigentes de universidades públicas estaduais e 
municipais, componentes do sistema estadual de ensino; b) ações de 
conhecimento, cautelares ou quaisquer outras de rito especial que não o mandado 
de segurança - a competência será federal quando a ação indicar no pólo passivo 
a União Federal ou quaisquer de suas autarquias (art. 109, I, da Constituição da 
República); será de competência estadual, entretanto, quando o ajuizamento 
voltar-se contra entidade estadual, municipal ou contra instituição particular de 
ensino.
9. Na hipótese, cuida-se de mandado se segurança impetrado por aluno com o 
fim de efetivar sua re-matrícula na Faculdade de Administração da 
FAGEP/UNOPAR – entidade particular de ensino superior – o que evidencia a 
competência da Justiça Federal.
10. Conflito negativo de competência conhecido para declarar a competência do 
Juízo Federal, o suscitante. (CC 108.466/RS, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 1º.3.2010)

Portanto, em se tratando de mandado de segurança, a competência será federal, quando 

a impetração voltar-se contra ato de dirigente de universidade pública federal ou de universidade 

particular; ao revés, será estadual quando o mandamus for impetrado contra dirigentes de 

universidades públicas estaduais e municipais, componentes do sistema estadual de ensino.

Em outro passo, se forem ajuizadas ações de conhecimento, cautelares ou quaisquer 

outras de rito especial, que não o mandado de segurança, a competência será federal quando a 

ação indicar no pólo passivo a União ou quaisquer de suas autarquias (art. 109, I, da CF/88); será 

de competência estadual, entretanto, quando o ajuizamento voltar-se contra entidade estadual, 

municipal ou contra instituição particular de ensino.

Assim, a competência para o julgamento de causas relativas a instituição de ensino 

superior particular, nos casos que versem sobre questões privadas relacionadas ao contrato de 

prestação de serviços firmado entre a instituição de ensino superior e o aluno (por exemplo, 

inadimplemento de mensalidade, cobrança de taxas, matrícula), em se tratando de ação diversa à 

do mandado de segurança, é, via de regra, da Justiça comum, não havendo interesse da União no 

feito, o que afasta a sua legitimidade para figurar na ação.
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Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0287753-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.295.790 / PE

Números Origem:  062002  200183000231970  200202000070773  200219984  200283000019984  401374

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
INTERES. : FACULDADE DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO DO LIMOEIRO - FACAL
INTERES. : FACULDADE DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO DE GARANHUNS - 

FAGA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Humberto 
Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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